
   
Procuradoria-Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO
FERREIRA DE ARAÚJO, DESPACHOU, NO DIA 14 DE OUTUBRO DE 2024, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0005981/2024-85
Interessado: Diretoria de Recursos Humanos desta PGJ
Assunto: Extrato individualizado – TCU
Despacho: Acolho Parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para providências.
 
GED: 20.08.1349.0000177/2024-87
Interessado: GAESF
Assunto: Inclusão de veículo no seguro.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: "Administrativo. Pedido de Providências. Aditivo de
quantidade. Contrato nº 24/2022 cujo objeto é a prestação de serviços de seguro da frota de veículos pertencentes à frota da
Procuradoria-Geral de Justiça de Alagoas. Acréscimo de quantidade para atendimento das demandas do órgão ministerial.
Contrato vigente. Existência de disponibilidade financeira e orçamentária. Regularidade jurídica, trabalhista e fiscal da empresa.
Previsão contratual. Aplicação do art. 65, inciso I, letra “b” e § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, da cláusula segunda e décima segunda
do contrato PGJ/AL nº 24/2022. Pelo deferimento do aditivo contratual." Defiro. Vão os autos à Coordenadoria de Contratos e
Convênios para providências.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 14 de Outubro de 2024.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO,
DESPACHOU NO DIA 14 DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 01.2024.00002280-7.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA SÉRGIO ROCHA CAVALCANTI JUCÁ VALTER JOSÉ DE OMENA ACIOLY
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional Subprocurador-Geral Judicial Subprocurador-Geral Recursal

MAURÍCIO ANDRÉ BARROS PITTA EDUARDO TAVARES MENDES
Corregedor-Geral do Ministério Público Ouvidor do Ministério Público

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
Lean Antônio Ferreira de Araújo

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Walber José Valente de Lima Lean Antônio Ferreira de Araújo
Dennis Lima Calheiros Vicente Felix Correia Eduardo Tavares Mendes
Marcos Barros Méro Valter José de Omena Acioly Denise Guimarães de Oliveira

Maurício André Barros Pitta Isaac Sandes Dias Sérgio Amaral Scala
Helder de Arthur Jucá Filho Maria Marluce Caldas Bezerra Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos

  Neide Maria Camelo da Silva  

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Lean Antônio Ferreira de Araújo

Presidente
 

Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá Lean Antônio Ferreira de Araújo Marcos Barros Méro
Maurício André Barros Pitta Isaac Sandes Dias Maria Marluce Caldas Bezerra

  Kícia Oliveira Cabral de Vasconcellos  
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Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o cumprimento das medidas descritas no Despacho de fl. 15, através da certidão de fls. 17, determino
o arquivamento do feito.
 
Proc: 01.2024.00002736-8.
Interessado: Sidney Vieira de Souza.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o Despacho de fl. 316, retornem os autos à douta Assessoria Técnica para adoção das medidas
ulteriores.
 
Proc: 01.2024.00002991-1.
Interessado: 1º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando a juntada dos documentos de fls. 514/615, retornem os autos à douta Assessoria técnica.
 
Proc: 01.2024.00003123-9.
Interessado: 1º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando as respostas dos expedientes descritos nos itens 1 e 2 do parecer de fls. 136/137, retornem os autos à
douta Assessoria Técnica para eventuais medidas ulteriores
 
Proc: 01.2024.00004203-6.
Interessado: Paulo Henrique dos Santos Nascimento.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o cumprimento do Despacho de fl. 40, arquive-se.
 
Proc: 01.2024.00004231-4.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Considerando o cumprimento das medidas contidas no Despacho de fl. 2068, retornem os autos à douta Assessoria
Técnica para adoção de providências ulteriores.
 
Proc: 01.2024.00004407-8.
Interessado: Delegacia de Polícia de União dos Palmares.
Assunto: Estelionato.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00007751-4.
Interessado: 1º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. SAJMP nº 01.2024.00007751-4.
 
Proc: 02.2024.00008322-7.
Interessado: MPF - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - ALAGOAS/ UNIÃO DOS PALMARES.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando que o presente procedimento seja anexado ao
protocolo unificado de nº 02.2024.00010177-5. Em seguida, arquive-se.
 
Proc:02.2024.00009437-9.
Interessado: Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos - Semudh.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação da 60ª Promotoria de Justiça da Capital, às fls. 33/34, cientifique-se o interessado. Em
seguida, arquive-se.
 
Proc:02.2024.00010381-8.
Interessado: Aloysio Araújo da Silva Nonô.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça, notadamente a expedição do
Ofícios SAJ nºs. 0451/2024/PROCG-GAB.PGJ.MPE/AL e 0452/2024/PROCG-GAB.PGJ.MPE/AL, cientifique-se o interessado.
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Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2024.00010624-8.
Interessado: José Messias da Silva.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à 24ª Promotoria de Justiça da
Capital, com remessa de traslado à Corregedoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2024.00010707-0.
Interessado: 8ª Promotoria de Justiça de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Comissão Gestora do SAJ/MP para manifestação, voltando.
 
Proc: 02.2024.00010742-5.
Interessado: 3ª Vara Cível de São Miguel dos Campos - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DRH para informar, voltando.
 
Proc:02.2024.00010743-6.
Interessado: Secretaria Especial da Presidência - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Remeta-se cópia a todos os Promotores de Justiça do Estado de Alagoas. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2024.00010744-7.
Interessado: 6ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00010747-0.
Interessado: Gabinete do Deputado Federal Delegado Fabio Costa.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00010797-0.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2024.00010799-1.
Interessado: Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos - Semudh.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2024.00010830-2.
Interessado: Confederação Brasileira de Futebol - CBF.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao Setor de Protocolo para informar, voltando.
 
Proc: 02.2024.00010833-5.
Interessado: Leonardo Novaes Bastos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
 
Proc: 02.2024.00010837-9.
Interessado: 10ª Vara Criminal da Capital - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00010840-2.
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Interessado: ARIOSVALDO PAULO DE CARVALHO.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00010857-9.
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - MACEIÓ.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2024.00010867-9.
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.
 
GED n. 20.08.0284.0004247/2024-68
Interessado:  VINICIUS FERREIRA CALHEIROS ALVES.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Arquive-se.
 
GED n. 20.08.0284.0004250/2024-84
Interessado:  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO/GABINETE DA PRESIDÊNCIA .
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Encaminhem-se cópia dos autos à DG e à Controladoria Interna. Em seguida, arquive-se.
 
GED n. 20.08.0284.0004249/2024-14
Interessado:  ADRIANA GOMES MOREIRA DOS SANTOS
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro o solicitado. À Assessoria do GAB/PGJ para as providências cabíveis.
 
GED n. 20.08.0284.0004246/2024-95
Interessado: VICENTE JOSE CAVALCANTE PORCIUNCULA
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro a sugestão apresentada, determinando o envio de expediente ao COAF. À Assessoria do GAB/PGJ para
adoção das providências cabíveis.
 
GED n. 20.08.1561.0000025/2024-41
Interessado:ROBERTO FILIPE DE ALMEIDA COIMBRA
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro o pedido de rateio para implantação do novo módulo do Sistema de Automação do Ministério Público -
SAJ/MP apresentado, determinando o envio de expediente ao interessado para adoção das medidas cabíveis.
 
GED n. 20.08.0284.0004053/2024-68
Interessado: SEPREV.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Retornem-se os autos à DTI, visando especificar o número de licenças a serem disponibilizadas, bem como, sobre o
nível de segurança do acesso.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 14 de outubro de 2024.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Despachos do Procurador-Geral de Justiça / Interlocução MPAL/CNMP
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, NO DIA
14 DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO, DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.0284.0004255/2024-46
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
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Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: 8º Congresso Estaudual do Ministério Público de Alagoas.
Despacho: 1. Remeta-se cópia dos autos ao Cerimonial e à Escola Superior do Ministério Público, para conhecimento. 2. Em
seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.0284.0004253/2024-03
Interessado: Conselheiro Moacyr Rey Filho, Presidente da Comissão de Planejamento Estratégico/CNMP.
Assunto: MP. Digital. Encaminha Formulário de Destreza Digital.
Despacho: Remetam-se os autos ao Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação – CETI, para preenchimento do formulário
constante do Ofício Circular n. 50/2024/CPE.
 
GED: 20.08.0284.0004251/2024-57
Interessado: Conselheiro Jaime de Cassio Miranda, Presidente da Comissão do Sistema Prisional, Controle Externo da
Atividade Policial e Segurança Pública/CNMP.
Assunto: Encontro Nacional do Ministério Público no Sistema Prisional, Controle Externo da Atividade Policial e Segurança
Pública.
Despacho: 1. Remeta-se cópia do Ofício Circular n. 104/2024/CSP/SEC, via e-mail funcional, a todos os membros e servidores
do Ministério Público do Estado de Alagoas, para conhecimento. 2. Informe-se ao interessado as providências adotadas. 3. Em
seguida, arquive-se.
 
Coordenadoria de Interlocução com o CNMP, 14 de outubro de 2024.
 
Willams Ferreira de Oliveira
Analista do Ministério Público
 
Humberto Pimentel Costa
Promotor de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 757, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
THIAGO RIFF NARCISO, 1º Promotor de Justiça de Santana do Ipanema, para responder, sem prejuízo de suas atuais funções,
pela 68ª Promotoria de Justiça da Capital, até ulterior deliberação, revogando-se as disposições contidas na Portaria PGJ n.
728/2024.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 758, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
ANTÔNIO LUÍS VILAS BOAS, 47º Promotor de Justiça da Capital, para responder, sem prejuízo de suas atuais funções, pela 9ª
Promotoria de Justiça da Capital, até ulterior deliberação.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
 
PORTARIA PGJ nº 759, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE incluir o servidor
WESLEY DE OLIVEIRA CAVALCANTE, Analista do Ministério Público- Desenvolvimento de Sistemas, e excluir, em razão do
Ato de Exoneração n. 39/2024, DIOGO DOS SANTOS FONSECA, da Comissão instituída pela Portaria PGJ nº 88, de 27 de
fevereiro de 2023.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 760, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
NAPOLEÃO JOSÉ CALHEIROS CORREIA DE MELO AMARAL FRANCO, 68º Promotor de Justiça da Capital, para funcionar
nos seguintes processos: 0732883-56.2022.8.02.0001 e 0714413-40.2023.8.02.0001, ambos em tramitação na 8ª Vara Criminal
da Capital, com sessão do Tribunal do Júri a ser realizada, respectivamente, nos dias 18 e 21 de outubro do corrente ano.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 

Outros
 

HOMOLOGAÇÃO
 
O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o despacho de encaminhamento da
Coordenadoria de Licitações e o parecer da Consultoria Jurídica desta Procuradoria-Geral de Justiça no expediente nº
20.08.1290.0001432/2024-67, resolve ADJUDICAR o objeto e HOMOLOGAR o procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº
90003/2024, que tem por objeto o registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios, em favor das licitantes vencedoras
CAFÉ COLISEU LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.619.993/0001-24, estabelecida na Estrada dos Mamão/Turvão, s/n, Zona
Rural, Ervália/MG, por ter ofertado o valor final de R$ 52.416,00 (cinquenta e dois mil, quatrocentos e dezesseis reais), para o
item 1, e L A DE B PALLADINO, inscrita no CNPJ sob o nº 40.820.403/0001-00, estabelecida na Rua Francisco Tibúrcio da
Silva Rizzo, 65, Barro Duro, Maceió/AL, por ter ofertado os valores finais de R$ 6.930,00 (seis mil, novecentos e trinta reais) e
R$ 631,80 (seiscentos e trinta e um reais e oitenta centavos) para os itens 2 e 3, respectivamente, tudo de acordo com o que
preceitua a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
 
Maceió, 14 de Outubro de 2024.
 
LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça
 
   

Distribuição Processual  
Distribuição da Procuradoria Geral de Justiça

 
Ao(s) 14 dia(s) do mês de outubro o funcionário competente do setor de Distribuição PGJ encaminhou, até as 13h30, os

seguintes processos abaixo relacionados:
 
Processo: 02.2024.00010830-2 
Interessado: Confederação Brasileira de Futebol - CBF 
Natureza: Andamento dos procedimentos 
Assunto: Ofício UIFB/CBF n. 3102/2024 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00010840-2 
Interessado: ARIOSVALDO PAULO DE CARVALHO 
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Natureza: Requerimento de providências. 
Assunto: Requerimento 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00010867-9 
Interessado: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Alagoas - MPAL 
Natureza: Encaminhando Proc. SAJ/MP/CG nº 02.2024.00010825-7 – PU. Designação. processo 0701494-66.2023.8.02.0050 
Assunto: Ofício nº 634/2024-CGMP/AL Ref. processo 0701494-66.2023.8.02.0050 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00010857-9 
Interessado: Procuradoria Regional do Trabalho da 19a Região - MACEIÓ 
Natureza: Expedição Eletrônica de Documentos IC 000268.2024.19.000/0. Notificação de Arquivamento 58312.2024 
Assunto: Expedição Eletrônica de Documentos IC 000268.2024.19.000/0 
Remetido para: Procuradoria Geral de Justiça 
 
Processo: 02.2024.00010859-0 
Interessado: 9º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. NF nº 1.11.000.001045/2024-48, para providências. 
Assunto: Ofício nº 594/2024/PR-AL/9ºOfício 
Remetido para: Coordenadoria das Criminais Residuais 
 
Processo: 02.2024.00010863-5 
Interessado: 6º Ofício - Procuradoria da República em Alagoas - MPF/AL 
Natureza: Declínio de Atribuição. autos n. 0814296-68.2023.4.05.8000, para providências. 
Assunto: Ofício Ref. autos n. 0814296-68.2023.4.05.8000 
Remetido para: 59ª Promotoria de Justiça da Capital 
   

Subprocuradoria Geral Administrativo Institucional  
Despachos do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional

 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
DR. WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA, DESPACHOU, NO DIA 14 DE OUTUBRO DE 2024, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
GED: 20.08.1365.0005999/2024-84
Interessado: Aline de Oliveira Vital – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo anotação de folga eleitoral.
Despacho: Acolhendo o parecer da Consultoria Jurídica, defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as
providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1332.0000182/2024-13
Interessado: Marcelo dos Santos Nascimento Correia – Técnico desta PGJ.
Assunto: Solicitando gratificação por substituição.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para
providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1551.0000177/2024-64
Interessado: Coordenadoria Regional de Arapiraca.
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0001486/2024-64
Interessado: Vicente José Cavalcante Porciuncula – Promotor de Justiça
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.

Data de disponibilização: 15 de outubro de 2024 Edição nº 1230

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

7



 
GED: 20.08.1563.0000407/2024-76
Interessado: NGI – Núcleo de Gestão da Informação desta PGJ
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1316.0000140/2024-29
Interessado: Ranulfo Paes Araújo – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo anotação de folga eleitoral.
Despacho: Acolhendo o parecer da Consultoria Jurídica, defiro o pedido. Vão os autos à Diretoria de Recursos para as
providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1290.0001487/2024-37
Interessado: Dr. Lean Antônio Ferreira de Araújo – Procurador-Geral de Justiça
Assunto: Requerimento de diárias.
Despacho: Defere-se, à vista da informação das Diretorias de Programação e Orçamento e a de Contabilidade e Finanças
anexa. Lavre-se a portaria respectiva. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1387.00000024/2024-59
Interessado: Dr. Delfino Costa Neto – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Defiro o pedido. Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, o interessado deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado e observar a nova redação do art. 2º
introduzida pelo Ato PGJ nº 21/2021. Vão os autos à Diretoria de Recursos Humanos para as anotações de estilo. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0005996/2024-68
Interessado: Dr. Sitael Jones Lemos – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de licença médica.
Despacho: Considerando o art. 65 da Lei Complementar nº 15/1996, defiro a licença requerida. Vão os autos à Diretoria de
Recursos para providências. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional, em Maceió, 14 de Outubro de 2024.
 
ISADORA AGUIAR FERREIRA DA SILVA
Assessora de Gabinete do Ministério Público de Alagoas
Gabinete do Subprocurador-Geral Administrativo Institucional
 

Portarias
 

PORTARIA SPGAI nº 598, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0001487/2024-37, RESOLVE conceder em
favor do Dr. LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, Subprocurador-Geral Administrativo Institucional do Ministério Público,
portador do CPF nº 341.024.424-72, matrícula nº 15036-3, 1 (uma) diária, no valor unitário de R$ 992,94 (novecentos e noventa
e dois reais e noventa e quatro centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e trinta e três centavos), por
diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de R$ 952,61 (novecentos e
cinquenta e dois reais e sessenta e um centavos), em face do seu deslocamento às cidades de Brasília-DF, no período de 15 a
16 de outubro de 2024, para participar da reunião com a Presidência da Câmara dos Deputados por solicitação do CNPG –
Conselho Nacional de Procuradores Gerais, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério Público, PO: 000761 – Manutenção das Atividades do
Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
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PORTARIA SPGAI nº 599, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000407/2024-76, RESOLVE conceder em
favor do PM FERNANDO ANTÔNIO BARROS DE ALMEIDA, portador de CPF nº 020.585.204-16, ½ (meia) diárias, no valor
unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de 2018
e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Paulo Jacinto, no dia 10
de setembro de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do
GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 600, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1563.0000407/2024-76, RESOLVE conceder em
favor do PM JOSÉ HUMBERTO BUARQUE CAVALCANTE JÚNIOR, portador do CPF nº 021.496.314-40, ½ (meia) diárias, no
valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), de acordo com o Termo de Cooperação Técnica publicado no D.O.E. 5 de março de
2018 e com o Ato PGJ nº 1/2018 (D.O.E. 21 de março de 2018), em face do seu deslocamento à cidade de Paulo Jacinto, no dia
10 de setembro de 2024, a serviço do NGI, correndo a despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de
Trabalho 03.091.1011.5227 – Manutenção dos Serviços de Inteligência do Ministério Público, PO: 000752 – Manutenção do
GAECO, Natureza de despesa: 339015 – Diária, pessoal militar. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 601, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1290.0001486/2024-64, RESOLVE conceder em
favor do Dr. VICENTE JOSÉ CAVALCANTE PORCIÚNCULA Promotor de Justiça, ora Assessor Técnico do Procurador-Geral
de Justiça, de 3ª Entrância, portador do CPF nº 870.585.454-72, matrícula nº 691070, 1 ½ (uma e meia) diárias, no valor unitário
de R$ 943,30 (novecentos e quarenta e três reais e trinta centavos), aplicando-se o desconto de R$ 40,33 (quarenta reais e
trinta e três centavos), por diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014, perfazendo um total de
R$ 1.354,44 (um mil, trezentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos), em face do seu deslocamento à cidade
de Brasília -DF, no período de 08 a 09 de outubro de 2024, para participar de evento do CNMP sobre LGPD, correndo a
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades
do Ministério Público, PO – 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal
civil. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
 
 
PORTARIA SPGAI nº 602, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO- INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso das atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1551.0000177/2024-64, RESOLVE conceder em
favor da servidora TÂNIA MARIA DE ARAÚJO FIALHO, Assessora do Ministério Público, portador do CPF nº 336.127.495-87,
matrícula nº 825620-1, ½ (meia) diária, no valor unitário de R$ 90,00 (noventa reais), aplicando-se o desconto de R$ 20,17
(vinte reais e dezessete centavos), por ½ (meia) diária, referente ao auxílio-alimentação de acordo com o Ato PGJ nº 7/2014,
perfazendo um total de R$ 69,83 (sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), em face do seu deslocamento à cidade de
Girau do Ponciano, no dia 06 de setembro de 2024, a serviço a Coordenadoria Regional de Arapiraca, correndo a despesa por
conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do Ministério
Público, PO: 000761 – Manutenção das Atividades do Órgão, Natureza de despesa: 339014 – Diária, pessoal civil.
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Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
WALBER JOSÉ VALENTE DE LIMA
SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO INSTITUCIONAL
   

Colégio de Procuradores de Justiça  
Pautas de Reunião

 
PAUTA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

17ª REUNIÃO ORDINÁRIA – 17/10/2024
 
 
Informo aos Senhores Procuradores de Justiça e ao público em geral a pauta da 17ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça, a se realizar na Sala Joubert Câmara Scala, localizada no 4º andar do edifício-sede, bem como por
meio do sistema de videoconferência, na data de 17 de outubro de 2024, quinta-feira, às 11h, a fim de que o Colégio aprecie as
seguintes matérias:
 
1. Ata da 16ª Reunião Ordinária do CPJ em 2024;
 
2. Ata da 3ª Reunião Extraordinária do CPJ em 2024;
 
3. Referendo da Resolução CPJ n. 28/2024
Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça
Assunto: Estabelece a divisão interna dos serviços da Procuradoria de Justiça Cível;
 
4. Proposta de Resolução CPJ
Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça
Assunto: Indica o Excelentíssimo Promotor de Justiça aposentado Antônio Luiz dos Santos Silva à Medalha Mérito do Ministério
Público do Estado de Alagoas;
 
5. Proposta de Resolução CPJ
Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça
Assunto: Trata da atribuição para o exercício do controle externo da atividade policial, em sua modalidade difusa, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
6. Proposta de Resolução CPJ
Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça
Assunto: Regulamenta a eleição para escolha de membros do Conselho Superior do Ministério Público;
 
7. Proposta de Resolução CPJ
Interessado: Colégio de Procuradores de Justiça
Assunto: Indica membros para compor a comissão eleitoral destinada a apurar a eleição para escolha de membros do Conselho
Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas;
 
Outras matérias eventualmente inseridas na pauta pelos Excelentíssimos Procuradores de Justiça.
 
A reunião será transmitida em tempo real no seguinte endereço eletrônico: https://www.youtube.com/user/MPdeAlagoas
 
 

Secretaria do CPJ, 14 de outubro de 2024.
 
 

Humberto Pimentel Costa
Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça
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Conselho Superior do Ministério Público  
Pautas de Reunião

 
PAUTA DA 34ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA NO DIA 17.10.2024
 
Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao público em geral que, na quinta-feira, dia
17.10.2024, às 10 horas, será realizada sessão do Conselho Superior do Ministério Público, na sala dos órgãos colegiados,
localizada no 4º andar do edifício-sede, e na forma virtual, onde serão discutidos e deliberados na forma seguinte:
 
 
APRECIAÇÃO DA ATA DA 33ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CSMP DO ANO DE 2024
 
 
PROCEDIMENTOS PARA CONHECIMENTO
 
Ordem: 1 Cadastro nº: 022024000103518 Origem: 12ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 2 Cadastro nº: 052024000038276 Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo Assunto: Tutela Inibitória (Obrigação
de Fazer e Não Fazer) Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 3 Cadastro nº: 022024000105927 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 4 Cadastro nº: 022024000105938 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 5 Cadastro nº: 022024000105949 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 6 Cadastro nº: 022024000105950 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 7 Cadastro nº: 022024000106104 Origem: 66ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 8 Cadastro nº: 022024000106160 Origem: 44ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 9 Cadastro nº: 022024000106181 Origem: 44ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 10 Cadastro nº: 022024000106215 Origem: 44ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 11 Cadastro nº: 052024000038500 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 12 Cadastro nº: 052024000038543 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 13 Cadastro nº: 052024000038554 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 14 Cadastro nº: 052024000038565 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 15 Cadastro nº: 052024000038576 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 16 Cadastro nº: 052024000038598 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 17 Cadastro nº: 052024000038610 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 18 Cadastro nº: 052024000038621 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 19 Cadastro nº: 052024000038643 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 20 Cadastro nº: 052024000038654 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 21 Cadastro nº: 052024000038665 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 22 Cadastro nº: 052024000038676 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
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Ordem: 23 Cadastro nº: 022024000106315 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 24 Cadastro nº: 052024000038687 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 25 Cadastro nº: 052024000038710 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 26 Cadastro nº: 052024000038732 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 27 Cadastro nº: 052024000038743 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 28 Cadastro nº: 052024000038754 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 29 Cadastro nº: 052024000038765 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 30 Cadastro nº: 052024000038776 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 31 Cadastro nº: 022024000106381 Origem: 44ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 32 Cadastro nº: 052024000038787 Origem: 1ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 33 Cadastro nº: 052024000038798 Origem: 21ª Promotoria de Justiça da Capital Assunto: Indenização / Terço
Constitucional Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 34 Cadastro nº: 022024000106526 Origem: 61ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 35 Cadastro nº: 022024000106559 Origem: 26ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 36 Cadastro nº: 022024000106948 Origem: Protocolo Geral Relator: Conselheiro Lean Antônio Ferreira de Araújo
Ordem: 37 Cadastro nº: 022024000107336 Origem: 6ª Promotoria de Justiça de Penedo Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 38 Cadastro nº: 022024000107569 Origem: 44ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 39 Cadastro nº: 022024000107603 Origem: 15ª Promotoria de Justiça da Capital Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 40 Cadastro nº: 022024000107947 Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
Ordem: 41 Cadastro nº: 022024000108146 Origem: Promotoria de Justiça de Maribondo Relator: Conselheiro Lean Antônio
Ferreira de Araújo
 
 
 
MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO
Promotor de Justiça
Secretário do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas
   

Diretoria Geral  
Portarias

 
PORTARIA DG Nº 16, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O Diretor-Geral em exercício da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através
da Portaria PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve revogar as Portarias DG nº 14/2021, 15/2021, 11/2021, 12/2024,
referente aos contratos PGJ nº 05/2020, 02/2021, 09/2024, 11/2024, respectivamente.
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 
 
PORTARIA DG Nº 17, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
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O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor RANULFO PAES ARAÚJO, portador do CPF ***.900.224-**,
matrícula 825786-8, como fiscal e o servidor FAGNER CALAZANS OLIVEIRA, portador do CPF ***.079.084-**, matrícula
8255718-7, como fiscal substituto do Contrato nº 05/2020, firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a empresa
CLIME COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS E ELETROELETRÔNICOS EIRELI (CNPJ nº 11.860.728/0001-00).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 
 
PORTARIA DG Nº 18, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor RANULFO PAES ARAÚJO, portador do CPF ***.900.224-**,
matrícula 825786-8, como fiscal e o servidor FAGNER CALAZANS OLIVEIRA, portador do CPF ***.079.084-**, matrícula
8255718-7, como fiscal substituto do Contrato nº 02/2021, firmado entre o Ministério Público do Estado de Alagoas e a empresa
MANUTÉCNICA MANUTENÇÃO LTDA (CNPJ nº 03.758.809/0001-75).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 
 
PORTARIA DG Nº 19, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO LISBOA, portador do
CPF ***.315.504-**, matrícula nº 826237-3, como fiscal e o servidor IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, portador do CPF
***.853.804-**, matrícula nº 8255081-6, como fiscal substituto do Contrato nº 09/2024, firmado entre o Ministério Público do
Estado de Alagoas e a pessoa jurídica ATIVA SERVIÇOS GERAIS LTDA (CNPJ nº 40.911.117/0001-41).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
 
 
PORTARIA DG Nº 20, DE 14 DE OUTUBRO DE 2024
 
O Diretor-Geral da Procuradoria Geral de Justiça, no uso de suas atribuições legais e mediante delegação através da Portaria
PGJ nº 193, de 24 de Janeiro de 2017, resolve designar o servidor TEÓGENES CARDOSO TENÓRIO LISBOA, portador do
CPF ***.315.504-**, matrícula nº 826237-3, como fiscal e o servidor IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, portador do CPF
***.853.804-**, matrícula nº 8255081-6, como fiscal substituto do Contrato nº 11/2024, firmado entre o Ministério Público do
Estado de Alagoas e a pessoa jurídica ATIVA SERVIÇOS GERAIS LTDA (CNPJ nº 40.911.117/0001-41).
 
CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
Diretor-Geral
   

Administrativo  
Compras

 
AVISO DE COTAÇÃO

 
 

Nos termos do Art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, divulga-se este aviso, a valer pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, onde
a Administração manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais interessados no objeto abaixo, conforme

especificação do Termo de Referência anexado no processo GED nº 20.08.1319.0000421/2024-60.
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OBJETO:  Aquisição  de material gráfico, ( BACKDROP, BANNER, PASTAS ) para o Congresso Estadual do Ministério Público.
 

Para mais informações sobre a cotação e todas as especificações, favor entrar em contato pelo e-mail: compras@mpal.mp.br.
 
 
 
 

Maceió, 14 de Outubro de 2024.
 

FAGNER CALAZANS
SETOR DE COMPRAS 

   
Promotorias de Justiça  

Atos diversos
 

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAPIRACA
_________________________________________________________
 
 
RESENHA
 
 
A 11ª Promotoria de Justiça de Arapiraca, por intermédio do Promotor de Justiça abaixo-assinado, vem, nos termos do art. 5º da
Resolução 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar ao interessado a adoção de providências
no feito a seguir nominado: NF - Nº 01.2024.00004279-1 – Interessado: Admilson dos Santos Oliveira – Objeto: Denúncia –
Decisão: Ante o exposto, determino A) A CIENTIFICAÇÃO do noticiante, via Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Estado de Alagoas, por não ter sido encontrado no endereço informado no procedimento em epígrafe, nos termos do art.4º§1º
da Resolução nº 174/2017 do CNMP, ressaltando que da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo interessado
no prazo de 10(dez) dias, a contar da publicação deste ato; B) O ARQUIVAMENTO da presente notícia de fato, após a
cientificação do trânsito em julgado, nos termos do art. 4º,III da retro citada Resolução; C) CUMPRA-SE.
 
Arapiraca/AL, 14 de Outubro de 2024.
 
 
CLÁUDIO JOSÉ MOREIRA TELES
PROMOTOR DE JUSTIÇA – TITULAR
 
 

Portarias
 

Ref. Procedimento Administrativo SAJ-MPAL nº 09.2024.00001210-9 
Interessado(a): Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Evolução.
DESPACHO–PORTARIA nº 0025/2024/67PJC O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 67ª Promotoria de
Justiça da Capital, tendo em vista necessidade de apurar as supostas irregularidades ocorridas na Unidade de Saúde da Família
João Sampaio, e, ainda:
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.
Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde como direito de todos e dever do Estado,
devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos,
assim como ratifica a Constituição do Estado de Alagoas ao determinar que constitui função social do Estado velar pela
proteção e defesa da saúde no âmbito individual e coletivo;
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Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus
arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.
RESOLVE:
Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, o registro e a evolução digital dos autos
no SAJ/MP, bem como adotando as seguintes providências:
I – Expedição de Ofício ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria
no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrodito art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art.
7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJMPAL n° 01/10.
Cumpra-se.Maceió, 09 de outubro de 2024. 
Assinado Digitalmente 
LUCIANO ROMERO DA MATTA MONTEIRO 
Promotor de Justiça
 
Ref. Procedimento Administrativo SAJ-MPAL nº 09.2024.00001209-7 
Interessado(a): Secretaria Municipal de Saúde
Assunto: Evolução.
DESPACHO–PORTARIA nº 0024/2024/67PJC
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 67ª Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de
apurar a Política de Atenção Integral à Saúde da Mulher no âmbito da Atenção Básica de Saúde em Maceió, e, ainda:
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas  e termo de ajustamento de conduta
celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.
Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde como direito de todos e dever do Estado,
devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos,
assim como ratifica a Constituição do Estado de Alagoas ao determinar que constitui função social do Estado velar pela
proteção e defesa da saúde no âmbito individual e coletivo;
Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus
arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
Considerando, por derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento
Administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos, previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil,
consiste na definição trazida pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da
Resolução n° 01/10, do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.
RESOLVE:
Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, o registro e a evolução digital dos autos
no SAJ/MP, bem como adotando as seguintes providências:
I – Expedição de Ofício ao Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça de Alagoas solicitando a publicação da presente Portaria
no Diário Oficial do Estado de Alagoas, consoante as disposições do retrodito art. 9º, da Resolução CNMP n° 174/2017, e art.
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7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJMPAL n° 01/10.
Cumpra-se. 
Maceió, 08 de outubro de 2024.
LUCIANO ROMERO DA MATTA MONTEIRO
Promotor de Justiça
 
PORTARIA nº 0087/2024/03PJ-Capit
 
A 3ª Promotoria de Justiça da Capital - DEFESA DO CONSUMIDOR, na pessoa do Promotor de Justiça, abaixo firmado, no uso
de suas atribuições e com fundamento nos arts. 129, III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público
Estadual (Lei Complementar nº 15/96), e 26, I, da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93);
 
CONSIDERANDO que as normas do Código de Defesa do Consumidor são de ordem pública e interesse social, nos termos do
artigo 1º, da Lei Federal n. 8.078/90;
 
CONSIDERANDO a legitimidade do Ministério Público, conferida pela Lei nº. 7.347/85, com as alterações introduzidas pela Lei
nº. 8.078/90, para instaurar Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, visando a proteção e defesa de interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos;
 
CONSIDERANDO a competência do Ministério Público em ações de defesa aos interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos dos consumidores, podendo ainda expedir recomendações (art. 129, III, da Constituição Federal, arts. 81 e 
82 da Lei nº. 8.078/90 e art. 6º, XX da Lei Complementar Federal nº. 75/93);
 
CONSIDERANDO que foi instaurado procedimento específico para apurar a existência de irregularidades no serviço prestado
pela empresa Casa do Celular (CDC Maceió LTDA), após representação formulada pelo Procon/AL;
 
CONSIDERANDO que foi realizada audiência extrajudicial em 27 de fevereiro de 2023, na qual foi formalizado Termo de
Ajustamento de Conduta - TAC entre as partes, listando as obrigações que deveriam ser cumpridas pela empresa Casa
do Celular e as penalidades em caso de descumprimento;
 
CONSIDERANDO que, após a formalização do TAC, o Procon remeteu a esta Promotoria cópia de reclamações feitas por
consumidores sobre irregularidades no serviço prestado pela empresa Casa do Celular, como práticas abusivas;
 
RESOLVE,
 
Converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil Público 06.2022.00000410-1, com fulcro nos arts. 129,
III da Carta da República; 6º, I, da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei Complementar nº 15/96), 26, I, da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93), visando futuras e eventuais providências na defesa do interesse difuso e
coletivo em testilha, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes providências:
 
1) Autuação e registro da presente portaria no sistema SAJ/MP, efetuando-se as anotações exigidas no art. 1º, §§ 5º e 6º da
Resolução nº 01/96 do Conselho Superior do Ministério Público Estadual;
 
2) Publicação da presente portaria no Diário Oficial Eletrônico do MP/AL;
 
3) Expedição de ofício ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior doMinistério Público Estadual, dando-lhe ciência da
instauração do presente procedimento;
 
4) O cumprimento da determinação feita no Despacho nº 0411/2024/03PJ-Caput: Que o representante legal da empresa Casa
do Celular (CDC Maceió Ltda) seja oficiado para que se manifeste, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sobre o possível
descumprimento das cláusulas firmadas no Termo de Ajustamento de Conduta, sob pena de aplicação da cláusula 7ª, com o
pagamento de multa pecuniária. Enviar, em anexo ao ofício, cópia do TAC firmado, da manifestação do Procon/AL de fls.
345/379, bem como do termo de declaração de fls. 380/381.
 
5) Eventuais coletas de documentos, certidões, perícias, inspeções e demais diligências para melhor instruir o presente
inquérito.
 
Maceió/AL, quarta-feira, 18 de setembro de 2024.
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MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA 
Promotor de Justiça
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